EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) 
Processo n.º _____________________________

NOME DO(A) ARREMATANTE, qualificada(o) nos autos em epígrafe na qualidade de Arrematante, vem, por meio desta, à presença de Vossa Excelência, expor e, ao final, requerer o que segue:

Esta(e) Arrematante participou do Leilão Judicial realizado por este Douto Juízo, em DIA/MÊS/ANO, no qual veio a adquirir os bens penhorados nos autos em epígrafe, qual seja: “DESCREVER OS BENS”.
Decorrido o prazo para a interposição de Embargos sem nenhuma manifestação, bem como todos os pagamentos adimplidos, a Carta de Arrematação foi expedida em favor deste(a) Arrematante, o qual diligenciou até o Cartório de Registro de Imóveis para efetuar o respectivo registro.

Ocorre, Excelência, que ao tentar transferir os imóveis, o(a) Arrematante restou-se surpreso(a) ao tomar conhecimento que recaia Hipoteca sobre o imóvel, em favor do (colocar o nome da Instituição), conforme documento anexo.
Sendo assim, cumpre demonstrar que o referido ônus que recai sobre os imóveis, após estes serem arrematados, não são de responsabilidade deste(a) Adquirente, ou seja, deve ser entregue livre de todos os ônus que o gravem, uma vez que a arrematação em Leilão Judicial é modo originário de aquisição da propriedade, não devendo assim o(a) Arrematante arcar com ônus e restrições que não deu causa.

O entendimento jurisprudencial se amolda perfeitamente ao caso, tendo em vista que o ônus gerado pelo antigo proprietário não deve recair sobre o atual, sendo este(a) Arrematante, senão vejamos:

“Extingue-se a hipoteca pela arrematação, o que autoriza a expedição de mandado para seu cancelamento.
(TJ-SP - AI: 21847303020148260000 SP 2184730-30.2014.8.26.0000, Relator: Celso Pimentel, Data de Julgamento: 16/01/2015,  28ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 16/01/2015)”
“Agravo de Instrumento. Arrematação de imóvel hipotecado. Aquisição originária. Extinção da hipoteca. 1. A arrematação judicial extingue os gravames que recaem sobre o bem arrematado, recebendo o adquirente o imóvel livre e desembaraçado, já que a sub-rogação no preço beneficia o credor privilegiado com a penhora/hipoteca. 2. Agravo provido.
(TJ-DF - AGI: 20140020022062 DF 0002217-59.2014.8.07.0000, Relator: ANTONINHO LOPES, Data de Julgamento: 14/05/2014,  4ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 16/07/2014 . Pág.: 116).” 

“Agravo de instrumento. Execução. Arrematação. Hipoteca. Cancelamento. A arrematação extingue a hipoteca por expressa disposição legal (artigo 1.499, inciso vi, do código civil). O artigo 1.501 do código civil não exige, para a extinção da hipoteca por arrematação, que seja notificado judicialmente o credor hipotecário, se ele já é parte do processo de execução.

(TJ-DF - AGI: 20130020248440 DF 0025777-64.2013.8.07.0000, Relator: ESDRAS NEVES, Data de Julgamento: 12/02/2014,  6ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 21/02/2014 . Pág.: 373).”

“Agravo de instrumento. Imóvel alienado judicialmente. Registro da carta de arrematação. Cancelamento da hipoteca. A hipoteca se extingue pela arrematação ou adjudicação. A existência da hipoteca não torna o imóvel inalienável nem impenhorável, e o credor hipotecário tem direito de preferência sobre o produto da venda judicial, exceto em se tratando de crédito com preferência sobre o crédito hipotecário, como o crédito condominial edilício. Incorre nulidade da arrematação, mesmo que a intimação do credor hipotecário tenha se dado após. O credor hipotecário não opôs inconformidade à alienação judicial nem demonstrou interesse sobre o imóvel, porque requerer o direito de preferência sobre o produto da arrematação ou liberação do saldo remanescente. Eventual dívida relativa ao IPTU não constituiria óbice ao registro da carta de arrematação, da qual decorre imposto de transmissão e não obsta o registro. Compete ao juízo da execução expedir a respectiva carta de arrematação, com a determinação expressa do cancelamento da penhora na execução, bem como de todas as demais restrições que sejam contraditórias à transferência plena da propriedade do bem arrematado, como o registro da hipoteca. (Agravo de Instrumento Nº 70056245780, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 02/09/2013)

(TJ-RS - AI: 70056245780 RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Data de Julgamento: 02/09/2013,  Vigésima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 10/12/2013).”

Segundo Liebman
, a arrematação perfeita e acabada produz os seguintes efeitos: 
1. transfere o domínio do bem ao arrematante; 
2. transfere para o preço depositado pelo arrematante o vínculo da penhora; 

3. torna o arrematante e seu fiador devedores do preço, nos casos em que a arrematação é feita a prazo; 

4. obriga o depositário judicial ou particular, ou eventualmente o devedor a transferir ao arrematante a posse dos bens arrematados; 
5. extingue as hipotecas sobre o imóvel arrematado. (grifo nosso)
Ademais, o próprio Código Civil traz na redação de seu artigo 1499, ipsis literis:
“Art. 1.499. A hipoteca extingue-se:

[...]
VI – pela arrematação ou adjudicação” 

Desta forma, cabe tão somente ao(à) Arrematante receber os bens livres e desembaraçados de quaisquer ônus, sob a tutela do Estado – Juiz, pois somente desta forma poderá haver o exercício pleno à sua propriedade, tendo em vista, ainda, que o aludido ônus foi gerado pelo Executado, em momento que em muito antecede à arrematação, não havendo motivos para que o(a) Arrematante, que sequer contribuiu para que a lide viesse existir, seja prejudicado, como potencialmente pode ocorrer no caso em tela.

Assim sendo, Excelência, está claro e evidente que transferir o ônus que incide sobre os bens para o Arrematante, seria uma atitude injustificada e arbitrária, que penalizaria indevidamente o(a) Arrematante e disporia de forma contrária ao entendimento da jurisprudência, doutrina e disposições legais vigorantes.
Face ao exposto, é a presente para requerer a Vossa Excelência a expedição do competente mandado de levantamento de hipoteca, devendo para tanto ser oficiado a (colocar o nome da Instituição), na pessoa de seu representante legal, para que o mesmo efetue a baixa da Hipoteca, constante na matrícula imobiliária anexa, possibilitando a este(a) Arrematante usufruir de forma plena sobre os imóveis adquiridos.
Termos em que,

Pede por deferimento.

CIDADE/ESTADO/DIA/MÊS/ANO.

____________________________________

(NOME DO ARREMATANTE)
- Arrematante -
�	 LIEBMAN, Enrico Túlio. Processo de Execução. 4ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 1980.








